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Procurando bem 
Todo mundo tem pereba 

Marca de bexiga ou vacina 
E tem piriri, tem lombriga, tem ameba 

Só a bailarina que não tem 
E não tem coceira 

Berruga nem frieira 
Nem falta de maneira 

Ela não tem 
Futucando bem 

Todo mundo tem piolho 
Ou tem cheiro de creolina 

Todo mundo tem um irmão meio zarolho 
Só a bailarina que não tem 

Nem unha encardida 
Nem dente com comida 

Nem casca de ferida 
Ela não tem 

Não livra ninguém 
Todo mundo tem remela 

Quando acorda às seis da matina 
Teve escarlatina 

Ou tem febre amarela 
Só a bailarina que não tem 

Medo de subir, gente 
Medo de cair, gente 

Medo de vertigem 
Quem não tem 

Confessando bem 
Todo mundo faz pecado 

Logo assim que a missa termina 
Todo mundo tem um primeiro namorado 

Só a…  
 

(Ciranda da bailarina 
Chico Buarque, Edu Lobo) 



 

 

RESUMO 

 

O presente estudo visa analisar os aspectos que contribuem para a medicalização da 

criança em idade escolar, evidenciando os efeitos dos diagnósticos e rótulos 

atribuídos por meio do discurso médico que adquire força quando a competência de 

normatizar e legislar sob a vida do indivíduo passa a ser atribuída aos profissionais 

dessa área. Porém, a ação infantil da medicalização é questionada, pois as crianças 

tendem a se tornar apáticas, sendo as maiores prejudicadas nesse processo. As 

práticas relacionadas à medicalização no que diz respeito aos problemas 

comportamentais dos alunos nos espaços escolares acabam se tornando uma prática 

social de controle que buscam metas materiais e ideológicas que se mantém até os 

dias atuais.  Destaca-se assim, a emergência de uma intervenção adequada. Este 

estudo buscou demonstrar que a ação do educador é essencial para combater a 

medicalização infantil, a partir da construção de um olhar atento, capaz de 

compreender as singularidades. Trata-se de uma revisão bibliográfica em que os 

referenciais utilizados baseiam-se, especificamente nos escritos de Moysés e 

Collares, Abreu, entre outros.  

 

Palavras-Chave: Medicalização. Criança. Aluno. Aprendizado escolar. Diagnósticos. 

Rótulos.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to analyze the aspects that contribute to the medicalization of school-

age child, emphasizing the effects of the diagnoses and labels attributed through the 

medical discourse that gains strength when the competence to regulate and legislate 

on the life of the individual is now attributed to professionals in that department. 

However, the action children medicalization is questioned, since children tend to 

become apathetic, being the biggest affected in that process. The practices related to 

medicalization with regard to the behavioural problems of students in school 

environment end up becoming a social practice of control that seek material and 

ideological goals that persist to the present day. Thus, the emergence of appropriate 

intervention is highlighted. This research demonstrated that the action of the educator 

is essential to combat the medicalization of children, from the construction of an 

attentive look, able to understand the singularities. It is a bibliographic review in which 

the used references are based, specifically on the writings of Moysés and Collares, 

Abreu, among others. 

Key words: Medicalization. Child. Student. School learning. Diagnoses. Labels. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A medicalização infantil tem se tornado cada vez mais comum, especialmente no 

âmbito educacional, onde o não aprender e as questões comportamentais, como a 

conduta são consideradas inadequadas e relacionados a doenças. Doenças que na 

concepção de alguns educadores devem ser tratadas através da utilização de 

medicamentos. Essa prática evidencia o “processo de ampliação crescente do âmbito 

de intervenção da Medicina”, o que Barros (1983, p. 377) chama de “medicalização”, 

que se refere à atuação médica no sentido de promover o uso indiscriminado de 

medicamentos.  

 

Nessa perspectiva buscar solução para problemas de competência educacional na 

área médica é uma prática histórica, conforme afirmam Meira (2012) e Zucoloto 

(2007). Cabe ressaltar que este fato ocorre desde a entrada dos médicos higienistas 

no campo educacional ao final do século XIX, quando estrategicamente a escola se 

torna o alvo, onde as crianças deveriam ser moldadas para o trabalho, visto como 

dignificante ao homem, segundo Luengo (2010).  

 

Diante do atual contexto educacional a criança é encaminhada à atendimentos 

médicos e submetida à diagnósticos que geralmente são realizados de forma 

abreviada, resultando em um número crescente de rótulos e medicalização em massa. 

As causas do não aprender centram-se nas crianças e famílias, sendo que na maioria 

das vezes, o educador insiste em ensinar a todos de forma homogênea. A partir 

dessas considerações, surgem alguns questionamentos, tais como: As crianças que 

não aprendem na escola poderiam ser medicalizadas e consideradas incapacitadas 

ou “doentes”? 

 

Independentemente de qualquer situação, Collares e Moysés (1996, p. 76) com 

convicção afirmam que problemas de saúde não afetam a aprendizagem, porém não 

é o que ocorre nas escolas. “Para praticamente todos os segmentos que compõem a 

sociedade brasileira, os problemas de saúde constituem uma barreira para a 

aprendizagem e, logicamente uma das principais causas do fracasso escolar. 

Inclusive para os profissionais da educação”. Percebe-se claramente a atuação do 

discurso medicalizante no cotidiano educacional descartando as possibilidades do 
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aprendizado e as possíveis consequências que podem desencadear-se neste 

processo, cuja ação demonstra a característica infantil da medicalização em crianças. 

  

Esta pesquisa visa compreender a prática medicalizante no ambiente escolar e 

ressaltar a importância do reconhecimento às especificidades da criança, bem como 

a possibilidade de intervenção, capaz de promover a aprendizagem. Tem como 

objetivos específicos, destacar a necessidade da conscientização do educador e 

propor a abordagem dos fenômenos relacionados às dificuldades que levam a criança 

ao uso da medicalização. 

 

O interesse pelo tema surgiu de uma inquietação após um estágio realizado em uma 

turma do 2º ano do Ensino Fundamental em uma escola pública situada no município 

de São Mateus- ES, onde um aluno considerado doente pela educadora é privado de 

aprender. Tanto a educadora, quanto a pedagoga, pressupõem que suas limitações 

são hereditárias, já que sua mãe demonstra ser deficiente mental, assim como os 

irmãos. Este por sua vez, não aprende na escola pelo mesmo motivo, conforme 

aponta a professora, que afirma que a sua condição socioeconômica contribui para o 

não aprender, devido a extrema pobreza. Logo, insiste em encaminhá-lo à um 

especialista da saúde para confirmar a doença, por meio de um diagnóstico. 

 

O discurso dominante pode ser considerado um dos fenômenos que induzem à 

medicalização, visto que, “continua sendo o mesmo dos primórdios da constituição da 

Medicina como a ciência moderna”, conforme afirmam, Collares e Moysés (1996, p. 

72). Fato que me impulsionou a esse estudo, uma vez que a aprendizagem e as 

necessidades individuais das crianças têm sido comprometidas, diante da 

medicalização que a cada dia se expande nas instituições escolares, o que justifica 

essa pesquisa, tendo em vista a necessidade de intervenção, a partir de uma ampla 

reflexão e mudanças de atitudes, a fim de que se abram novos horizontes para uma 

educação de qualidade. 

 

A metodologia adotada neste trabalho partiu de uma pesquisa bibliográfica através do 

método de revisão de literatura de caráter e abordagem qualitativa. Para tal, foram 

utilizadas diversas leituras de livros e artigos diversos com o objetivo de fundamentar 

este trabalho de conclusão de curso estruturado em cinco capítulos. A introdução, o 
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capítulo dois que traz um breve histórico sobre o processo de medicalização, o 

capítulo três, abordando os parâmetros dos diagnósticos e fornecendo conceitos e 

ideias diversificadas sobre o assunto em questão, o capítulo quatro, trazendo em 

destaque a crítica referente a indústria farmacêutica e sua influência à medicalização, 

bem como ao Manual de Diagnóstico (DSM) utilizado por diversos profissionais da 

saúde e uma síntese sobre o tema, registrando algumas possibilidades de intervenção 

à medicalização infantil. 

 

Por fim, o quinto e último capítulo apresenta as considerações finais sobre o assunto 

abordado, ressaltando a importância do fazer pedagógico voltado às necessidades 

individuais da criança, de modo a assumir uma posição de enfrentamento ao desafio 

imposto ao longo dos anos. 
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2 A MEDICALIZAÇÃO INFANTIL: um breve histórico 

 

Muitos têm sido os estudos e questionamentos que abordam a crescente 

medicalização na sociedade moderna. Os alunos submetidos ao domínio desse 

processo são compreendidos por educadores e especialistas da saúde, como 

“problemas” ou “doentes”. Diante dessas perspectivas é importante compreender a 

medicalização e seu contexto histórico para possibilitar a construção de uma reflexão 

crítica sobre essa prática. 

 

Collares e Moysés (1996) chamam de medicalização, o ato de transformar questões 

de ordem social e política em causas médicas. Ou seja, a tentativa de sanar os 

problemas, os quais não são de competência médica e sim, político-pedagógica na 

maioria das vezes. 

 

Como ponto de partida desse capítulo faz-se necessário enfatizar que a medicalização 

não atinge somente alunos em idade escolar, mas também pode afetar todo e 

qualquer indivíduo que se deixa levar pelo discurso médico, bem como argumentam 

Collares e Moysés (1996, p. 75): 

 

a atuação medicalizante da medicina consolida-se ao ser capaz de se infiltrar 
no pensamento cotidiano, ou, mais precisamente no conjunto de juízos 
provisórios e preconceitos que regem a vida cotidiana. E a extensão (e 
intensidade) com que esse processo ocorre pode ser apreendida pela 
incorporação do discurso médico, não importa se científico ou 
preconceituoso, pela população. 

 

Collares e Moysés (1996) criticam veemente, o controle, a disciplina e o pré-conceito 

ao culpar o aluno pelo não aprender na escola, justificando o processo medicalizante 

que persiste em atribuir “doenças” aos alunos, mais especificamente os de baixo nível 

socioeconômico. Além disso, as autoras destacam as consequências que a 

medicalização pode trazer ao público infantil. Descrevem algumas histórias 

vivenciadas no cotidiano escolar, desconstruindo mitos vinculados à medicalização na 

escola, a partir da escuta dos alunos e suas respectivas famílias. Por fim, discutem a 

questão do encaminhamento ao serviço de saúde pelo educador quando o 

comportamento é apresentado fora do padrão social preestabelecido, resultando na 

persistente medicalização que perpetua nas instituições escolares. 
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Luengo (2010, p. 45) também nos traz uma importante contribuição ao analisar o 

contexto histórico do processo da medicalização. A autora faz uma breve abordagem 

sobre a influência médica na educação e na família, ressaltando a estreita relação da 

escola e os interesses do Estado. Assim, conclui que, a prática medicalizante decorre 

da eugenia e da higienização, a partir do momento em que a educação e saúde se 

entrelaçam: 

 

a medicalização da infância veio como consequência da higienização e, 
nesse sentido, educação e a saúde se uniram como elementos inseparáveis 
na implantação de um programa de normalização e moralização, que visava 
manter um forte pilar social – a ordem -  pelos bons hábitos. Desde então, a 
educação passou a ser alvo do poder médico, consequência de toda uma 
história envolta nos preceitos higiênicos e eugenistas. 

 

Para Luengo (2010) o que sustenta a medicalização no atual contexto escolar é a 

disciplina enraizada ao longo do tempo por meio da higienização que se adentrou nas 

escolas, desconsiderando as individualidades do aluno ao distinguir, moldar e 

disciplinar as supostas “anormalidades” apresentadas pela mesma. A partir de então, 

a escola torna-se uma instituição à serviço do capitalismo com necessidades de 

produção. Logo, a medicalização passa a ser uma boa opção ao sabor do 

desenvolvimento industrial. 

 

A partir dessas considerações podemos perceber que os aspectos da medicalização 

decorrem da atuação médica, por meio das práticas higiênicas em equipes, tais como 

as “ações coletivas”, que se propuseram a regular a vida social do indivíduo, impondo 

a ordem e a disciplina. 

 

Vale ressaltar que somente a partir do final do século XIX até a primeira metade do 

século XX, a escola abre espaço para a saúde, conforme destacam Collares e Moysés 

(1996). As autoras relatam que diante das transformações políticas e econômicas e 

sociais decorrentes do processo de industrialização, surge a emergência da vigilância 

e saneamento, devido aos intensos problemas que foram desencadeando-se tais 

como, a propagação das doenças seguidas de morte, concomitantes ao processo de 

industrialização. 
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De fato, a escola torna-se o foco dos higienistas, como reafirma Luengo (2010, p. 35). 

Desde então, passa a ser “o local por excelência da educação e da aprendizagem dos 

alunos, submetidas aos disciplinamentos impostos pela instituição”. Diante do 

desenvolvimento industrial e a intervenção do Estado com o poder de controle sobre 

os indivíduos, caberia ao educador, a tarefa de colaborar na identificação do indivíduo 

dito “anormal”. Nada escaparia da visão higienista o que resultou em rejeição de 

muitos indivíduos e à necessidade de medicalizar para tratar as dificuldades de 

disciplinarização apresentadas pelos alunos no âmbito escolar. 

 

Collares e Moysés (1996, p. 74) fazem uma crítica à prática eugenista, no que tange 

à preocupação excessiva com as doenças. Para as autoras, tratava-se de uma 

estratégia normatizadora em prol do progresso da nova ordem:  

 

Nesta maneira de pensar o processo saúde/doença, não há espaço para 
determinantes como políticas públicas, condições de vida, classe social. A 
ignorância é a grande responsável pelas altas prevalências de doença. Então, 
a solução só pode ser meio do “ensino”. Nesse campo, a Medicina exerce 
seu papel normatizador com grande eficiência. E essas ideias perduram até 
hoje, seja na formação de profissionais, seja no famoso “senso comum”, 
reflexo das concepções ideológicas dominantes. 

 

Culpando a ignorância da classe trabalhadora como causa das doenças os médicos 

e educadores buscam a família para iniciar o processo de civilização através do 

ensino, conforme destacam as autoras. Nesses parâmetros, o discurso médico 

utilizado tinha essencialmente, o poder de normatizar os indivíduos adequando-os às 

novas necessidades da sociedade industrial que estava se formando. Nesse processo 

os problemas cotidianos, ou seja, as questões sociais são transformadas em doenças.  

 

A normatização veio a se fortalecer na primeira metade do século XX, conforme 

explica Luengo (2010, p. 39) mais precisamente na década de 1920, “pois era uma 

população composta, em sua maioria, por analfabetos que não correspondiam aos 

interesses das elites governantes e dos intelectuais da época”. Assim, a educação e 

a saúde se entrelaçam, visto que ao educador cabia a função de identificar os 

supostos “anormais”. 

 

Luengo (2010, p. 41) especifica ainda que, 
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as normas, que vieram para diferenciar as boas das más condutas e 
enquadrar os comportamentos considerados adequados, tinham como 
parâmetro a ideia de anormal ou patológico. O normal vem se estabelecer 
como uma forma de aprisionar o aluno, que, por meio de uma educação 
padronizada, universaliza e iguala os desiguais sem levar em consideração 
as singularidades de cada indivíduo. 

 

Percebe-se, então, a influência do discurso manipulador agindo nos modos de agir e 

de aprender do indivíduo, visando a “ordem e a civilização”, o que segundo a autora, 

posteriormente no século XX fez com que nas escolas fossem construídas clínicas de 

higiene mental que tinham como função normatizar, punir e aplicar exames 

psicológicos em busca da solução para os supostos “problemas” centrados nos 

indivíduos. 

 

Neste contexto histórico os higienistas em prol da saúde e do aprendizado atuam na 

escola, compreendida como local adequado para a prática medicalizante, conforme 

os interesses sociais e políticos. Marques (1994, p. 100) analisa e descreve o 

funcionamento do sistema opressor, destacando que desde o espaço físico aos 

métodos utilizados, a escola era um aliado exemplar na tarefa de classificar e 

eugenizar: 

 

Controlando o tempo, utilizava-o parcelada e exaustivamente, por meio de 
vários exercícios práticos sob olhares contínuos de médicos e professores, 
os quais, através de observações e registros, viriam a estabelecer mais tarde, 
com outros profissionais, o delineamento de várias tarefas do processo 
produtivo. 

 

Os higienistas percebiam as escolas como sendo favoráveis às epidemias, por serem 

espaços “coletivos que contribuíam para a gênese e a disseminação de doenças que 

assolavam as cidades brasileiras”, conforme Zucoloto (2007, p. 142). 

Estrategicamente os discursos médicos afirmavam que todo o problema da educação 

estaria diretamente relacionado à higiene inadequada. Por isso, traziam a ideia de que 

era necessária a higienização. 

 

Para Luengo (2010, p. 36) a escola era “o lugar apropriado para cultivar os bons 

hábitos na infância, cujo objetivo seria buscar a harmonização do corpo e do espírito 

com o alcance da disciplina”. Neste caso, a higienização como uma forma de 

disciplina, evidentemente estaria vinculada ao interesse de formar adultos submissos, 
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higienizados e aptos a contribuirem para com o progresso do país, conforme enfatiza 

a autora.   

 

O campo educacional é tomado por discursos técnicos de diversos profissionais, tais 

como, médicos, sociólogos, policiais, entre outros, que em uma ação preventiva se 

unem, incluindo os educadores, os quais não poderiam ficar de fora, embora 

submissos ao poder médico, como destaca Marques (1994, p. 119): 

 

A higienização das populações havia se tornado, também, tarefa dos 
professores, mas o projeto de disciplinarização higiênica mantinha-se sob o 
domínio dos médicos, através de estratégias que se incorporaram ao “viver 
da vida” da população. 

 

Podemos perceber a classe trabalhadora sob o domínio do saber médico, visto que a 

disciplina e a exclusão eram as palavras de ordem a todos que ousassem resistir à 

imposição do controle social. 

 

Marques (1994) acrescenta que o discurso eugênico funcionava como uma poderosa 

estratégia para remodelar a adversidade, assegurando marcar amplamente não 

somente o discurso médico, mas também as relações do trabalho, bem como o campo 

educacional. Ao longo dos séculos XIX e XX a pedagogia muito influenciou nesse 

percurso e tem influenciado com o discurso pedagógico normatizador. Guarido (2007, 

p. 155) enfatiza essa questão:  

 

Se até o início do século XX a criança é basicamente objeto da pedagogia, é 
nesta que os primeiros médicos dedicados a enfrentar os problemas graves 
do desenvolvimento infantil vão enfrentar parceria fértil para propor formas de 
tratamento dessas crianças. Pode-se dizer que o campo de tratamento da 
criança se instala imbricado a certo ideal de educação do início do séc. XIX. 

 

Neste panorama histórico, nota-se que o discurso higienista cumpriu com êxito o que 

pretendia. Homogeneizando, controlando e medicalizando a classe trabalhadora, as 

práticas higiênicas, distante do acaso, se consolidam nas escolas, onde a serviço da 

civilização, ao educador foi entregue a missão normativa, extremamente necessária 

ao desenvolvimento industrial. Podemos concluir então que o processo de 

medicalização infantil vem se expandindo de forma intensa, buscando a 

homogeneização dos alunos sem considerar suas singularidades. No próximo capítulo 
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discutiremos as consequências da presença da higienização e da medicina na escola 

na construção de diagnósticos e rótulos. 
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3 A MEDICALIZAÇÃOI NFANTIL: diagnósticos e rótulos 

 

A partir do histórico da implementação do projeto higienista na escola já podemos 

perceber que o discurso médico demonstrava potência. Com o desenvolvimento da 

sociedade industrial - principalmente através da indústria farmacêutica - já era de se 

esperar que se potencializasse ainda mais, conforme articulam Collares e Moysés 

(1996). De fato, o que temos visto nas últimas décadas é a expansão absoluta da 

descrição desordenada de diagnósticos e a medicalização dos alunos. Enfim, 

questões individuais são transformadas em doenças, na busca da normatização dos 

comportamentos, rotulando de doente e excluindo ao mesmo tempo em que 

conforma.  

 

Dessa forma, os sintomas comuns, tais como timidez, agitação, tristeza, medo, entre 

outros, são silenciados ao serem tratados com o uso de medicamentos, conforme 

apontam Sanches e Amarantes (2014, p. 512): 

 

Questões como luto e tristeza também são silenciadas pela medicalização. 
Ao anestesiar o sujeito com psicofármacos, rouba-se o tempo necessário 
para que ele supere o abalo de uma morte importante, uma doença ou um 
acidente grave e construa novas referências, compatíveis com a perda ou a 
incapacitação pela qual passou. 

 

Esse processo de anestesiamento vem atingindo amplamente as pessoas em quase 

todas as áreas da vida, uma vez que as experiências individuais são reduzidas ao 

saber médico. Consideram que tais sintomas às vezes podem significar uma reação 

do aluno na tentativa de resolver seus conflitos.  

 

Em suma, a modernidade nos trouxe variadas formas de lidar com os sentimentos, os 

quais na maioria das vezes refletem no aprendizado do aluno na escola. O educador 

por não saber lidar com as emoções, como por exemplo o luto, a tristeza, dentre outros 

sintomas acabam os interpretando como doenças que precisam ser tratadas.  Desde 

então, a homogeneidade no campo educacional atrelada à produção de “corpos 

dóceis”, no dizer de Foucault (1997) vem promovendo a medicalização do aluno 

considerado “problema”. 
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Welch, Schwartz e Woloshin (2008) discutem a medicalização da vida cotidiana como 

uma “epidemia” de diagnósticos que na mesma escala produz uma “epidemia” de 

tratamentos por vezes, desnecessários, ou até mesmo prejudiciais à saúde, 

demonstrando assim, maior preocupação com a medicalização da criança, já que uma 

simples tosse pode ser diagnosticada como asma ou uma simples alteração no humor 

se transforma em distúrbio bipolar e assim sucessivamente. Os autores nos chamam 

a atenção para o exagero dos diagnósticos em relação aos sintomas que às vezes, 

apresentam-se de forma moderada, porém, acabam sendo tratados como casos 

graves.  

 

Podemos perceber estes desajustes nos consultórios médicos, onde há grande 

frequência de alunos em idade escolar, encaminhados por educadores para 

comprovar através do diagnóstico, o que já se afirmava com tanta certeza sobre o 

“anormal”. Dessa forma, as tensões causadas pelo não aprender, finalmente são 

aliviadas, já que o problema está centrado no próprio aluno, que uma vez 

diagnosticado basta aplicar os métodos de controle e impor a docilidade, o que 

Foucault (1997) chama de “disciplina”. 

 

Assim, as pessoas vêm sendo medicalizadas, e como declara Moysés (2001, p. 171), 

desta forma, está posto o “chão” para o agressivo processo de normalização:  

 

Com o consentimento da sociedade, que delega à medicina a tarefa de 
normalizar, legislar e vigiar a vida, estão colocadas as condições históricas 
para a medicalização da sociedade; para nosso objeto, mais especificamente, 
a medicalização do comportamento e da aprendizagem. 

 

Podemos dizer então que a medicalização tem se apresentado em conformidade a 

um discurso médico como um recurso necessário à vida cotidiana, especialmente 

escolar. Alguns profissionais da saúde e da Educação preocupados com a situação 

alertam a classe trabalhadora sobre os efeitos dessa prática, que a cada dia torna-se 

naturalizada entre os indivíduos. 

 

Moysés (2001) defende a importância de se discutir as questões sobre a 

medicalização principalmente pela variedade e disponibilidade de fármacos que 

prometem resolver os problemas de aprendizagem e comportamentais dos alunos. 
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Neste contexto é necessário refletir sobre a ação do educador, uma vez que a prática 

pedagógica tem influenciado o diagnóstico, resultando na medicalização da clientela 

que não se encaixa nos padrões exigidos, ou seja, nos padrões normalizados. A partir 

do diagnóstico o aluno é excluído e considerado pelo professor como sendo “incapaz 

de aprender”, não levando em consideração a história do aluno e suas aprendizagens. 

 

Decorrente dos interesses da burguesia sobre a classe trabalhadora, a medicalização 

atua ideologicamente como promessa de melhoria na qualidade de vida, conforme 

acentua Moysés (2001). Segundo a autora a medicina se estende ao campo da 

aprendizagem, à medida que afirma a existência de doenças que podem impedir ou 

dificultar o aprendizado. Dispondo-se a resolver os problemas promete garantir o bom 

rendimento do aluno bem como o seu lugar na sociedade. 

 

Essa atuação da medicina em todas as áreas da vida, inclusive na educação, para 

Foucault (1997, p. 123) é uma problemática, cujas técnicas de poder disciplinar 

relacionadas às transformações políticas e sociais evidenciam as relações de poder 

entre as classes: 

 

A vigilância médica das doenças e dos contágios é aí solidária de toda uma 
série de outros controles: militar sobre os desertores, fiscal sobre as 
mercadorias, administrativos sobre os remédios, as rações, os 
desaparecimentos, as curas, as mortes, as simulações. 

 

Foucault (1997) discute o controle social, o adestramento e a vigilância dos corpos 

como uma estratégia que opera, garantindo a saúde na sociedade disciplinar. Um 

problema notório que reflete nos dias atuais, contribuindo amplamente para que o 

processo de medicalização se potencialize, diante das diversidades, as quais a escola 

parece não saber lidar.  

 

Galdini e Aguiar (2003, p. 98) analisam tais dificuldades do educador frente ao aluno 

e destacam a necessidade de um novo posicionamento, a partir da reflexão sobre a 

ação pedagógica: 

 

Consideramos fundamental estimular o professor a olhar para o aluno 
concreto, de “carne e osso”. Para isso, talvez seja necessário recuperar suas 
histórias como alunos, a própria história da evolução dos modos de vida, dos 
valores, da juventude. 
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Moysés (2001, p. 29) em pesquisa realizada em nove escolas municipais de ensino 

fundamental em Campinas, envolvendo professores do 1º ano, diretores e 

profissionais da saúde, demonstra que, “todos, independentemente de sua área de 

atuação e/ou de sua formação, centram as causas do fracasso escolar nas crianças 

e suas famílias”, o que para a autora significa uma forma de isentar-se de 

responsabilidades. 

 

Collares e Moysés (1996, p. 129) argumentam que essa atitude é um caso de omissão 

que serve de alívio para o educador:  

 

Ao transferir responsabilidades, as consequências tranquilizam-se. Após a 
chancela de um diagnóstico - real ou estigma – não mais importa o destino 
da criança, se suas necessidades especiais serão atendidas ou não. Omite-
se não apenas a escola, mas todas as instituições envolvidas, a começar pela 
saúde. 

 

Geralmente essa ação acaba resultando na medicalização imposta aos alunos como 

uma saída para a transferência de responsabilidades que são específicas da escola. 

Às vezes por motivo de trabalho, torna-se impossível a família disponibilizar um tempo 

necessário para o acompanhamento da criança em suas atividades escolares. 

Questões como estas deveriam ser analisadas, todavia, são ignoradas pelo educador 

que insiste em dividir suas tarefas e atribuir culpas, especificamente ao aluno pelo seu 

“não aprendizado”.   

 

Neste caso, a família ou responsáveis devem participar da vida escolar da criança, 

especialmente em suas atividades. Caso sejam ausentes no âmbito escolar ou familiar 

e o aluno não aprenda, ambos são “culpabilizados”, pois a escola, segundo Moysés 

(2001) não se responsabiliza pelo não aprender. Logo, ao médico é entregue a função 

de medicalizar o suposto doente.  

 

Diniz (2008, p. 11) nos traz uma importante abordagem sobre a distinção entre 

medicar e medicalizar: 

 

Há uma diferença que precisa ser levada em conta: medicar pode ser 
necessário desde que caso a caso. Já a medicalização é o processo pelo 
qual o modo de vida dos homens é apropriado pela medicina e que interfere 
na construção de conceitos, regras de higiene, normas de moral e costumes 
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prescritos – sexuais, alimentares, de habitação – e de comportamentos 
sociais. 

 

Dessa forma, a função social no que diz respeito a socialização do saber deixa a 

desejar, como sintetiza Meira (2012) ao expor que a escola cria problemas a serem 

tratados pelos médicos, tornando-se comum a prática da medicalização, seguida do 

diagnóstico feito sem a menor cautela, buscando identificar seus culpados. 

 

Esse aspecto nos remete às considerações de Foucault (1997, p. 154) onde o autor 

já discutia o exame em termos de inspeção e disciplina, buscando de forma 

hierárquica a dominação e o controle:  

 

O exame combina as técnicas de hierarquia que vigia e as da sanção que 
normaliza. É um controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, 
classificar e punir. Estabelece sobre os indivíduos uma visibilidade através da 
qual eles são diferenciados e sancionados. É por isso que, em todos os 
dispositivos de disciplina o exame é altamente ritualizado. Nele vêm-se reunir 
a cerimônia do poder e a forma da experiência, a demonstração da força e o 
estabelecimento da verdade. 

 

No início do ano letivo o exame é utilizado para medir o nível de conhecimento do 

aluno. Para Foucault (1997), trata-se de uma prática aliada à normatização, que tende 

a fabricar o indivíduo, conforme os ideais da sociedade, devendo se enquadrar nos 

padrões estabelecidos, ou ser punido, aliás, medicalizado, caso não se enquadre nos 

parâmetros pré-estabelecidos. 

 

Foucault (1997, p. 153) vai mais além: “a penalidade perpétua que atravessa todos os 

pontos e controla todos os instantes das instituições disciplinares, compara, 

diferencia, hierarquiza, homogeneíza, exclui. Em uma palavra, ela normaliza”.  O autor 

deixa claro que a disciplina busca padronizar o indivíduo na forma que se julga 

adequada para que se mantenha o monitoramento disciplinar. 

 

Pelo viés da normatização, Marques (1994, p. 113) também nos remete ao 

funcionamento do sistema escolar: 

 

A vigilância dos alunos, realizada por meio dos exames médicos, constituía-
se no espaço da revista, espaço esse em que os alunos são observados por 
um poder que só se manifesta por um olhar que são levantados 
conhecimentos sobre o aluno, conhecimentos esses que são anotados, 
documentas as aptidões, os vícios e as degenerescências, permitindo 
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comparações, classificações, categorizações que servirão para a fixação de 
normas – de códigos médicos escolares – cujo objetivos será mantê-los sob 
o controle por um lado, estabelecendo os gestos, os comportamentos 
normais; e, por outro, inserindo e distribuindo-os numa população, sem tirá-
los da especificação de ser um “caso” que poderá ser normalizado ou 
excluído. 

 

A partir dessas considerações podemos dizer que, o discurso médico persiste nas 

escolas, buscando doenças onde não existe. É inegável o caráter ideológico dos 

discursos que levam o aluno a ser diagnosticado em atendimentos especializado em 

saúde. Diagnósticos geralmente feitos às pressas, sem aprofundamentos na análise, 

conforme afirma Moysés (2001). A autora recomenda que durante o exame é 

importante que a realidade do aluno seja considerada. 

 

É relevante destacar que o exame, quando for necessário, deve ser adequado à idade, 

considerando as condições sociais distintas, uma vez que as crianças que vivem em 

condições precárias não têm o mesmo acesso aos bens culturais que as outras. Fato 

este que, Moysés (2001, p. 39) com propriedade enfatiza, afirmando que não se 

confirma a incapacidade de aprender: 

 

Não se pode ignorar que em plena virada do século, existem crianças cujas 
condições concretas de vida estão mais distantes dos benefícios produzidos 
pelo desenvolvimento científico e tecnológico atuais do que outras crianças 
que viveram há décadas... O que não significa que sejam menos inteligentes, 
apenas apresentam um desenvolvimento cognitivo conformado por suas 
necessidades e possibilidades concretas, pelo bloqueio de seu acesso aos 
bens culturais. 
 
 

Collares e Moysés (1996, p. 75) explicam que a patologização é uma consequência 

da normatização, o que resulta em alunos rotulados, apontados, enfim, como doentes: 

 

A normatização da vida tem por corolário a transformação dos “problemas da 
vida” em doenças, em distúrbios. Surgem, então, os “distúrbios de 
comportamento”, os “distúrbios de aprendizagem”, a “doença do pânico”, 
apenas para citarmos alguns entre os mais conhecidos. 

 

Independentemente do que vivenciam no seu cotidiano, os alunos que “não 

aprendem” são considerados “anormais”. A partir de então, acabam incorporando uma 

doença qualquer que não existe, pelo simples fato de não se enquadrarem no padrão 

social estabelecido. 
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Em síntese, Meira (2012, p. 140) afirma que a patologização dos problemas 

educacionais justifica a exclusão das crianças menos favorecida, “embora 

permaneçam nas escolas por longos períodos de tempo, nunca chegam a se apropriar 

de fato dos conteúdos escolares”. Situação notória no atual contexto escolar, visto que 

nem todos recebem suporte necessário para aprender.  

 

Podemos considerar que as dificuldades cotidianas fazem parte da vida, portanto não 

devem ser tratadas como patológicas. Os problemas emocionais quando sérios 

podem comprometer a aprendizagem, assim como qualquer atividade da criança.  

 

Neste caso, o atendimento especializado é recomendado, pelo bem-estar, porém, isso 

não significa que a criança deve ser medicalizada. Collares e Moysés (1996) 

defendem que o diagnóstico pode até ser feito pelos especialistas médicos, porém, a 

partir de uma análise com responsabilidade e cautela para evitar que a criança seja 

indevidamente classificada como doente, rotulada. Moysés (2001, p. 158) adverte: 

“para classificar corretamente, o olhar deve apreender todas as características, tendo 

agora por chão os conceitos de normalidade e de desviante”. Partindo desse 

pressuposto, podemos pensar o respeito às diversidades, como um significante ponto 

de partida para a desmedicalização da criança. 

 

Tesser e Neto (2010, p. 237) também advertem que doenças não identificadas não 

devem ter créditos para discussões e diagnósticos, como temos visto atualmente: 

 
A construção dos diagnósticos de doenças pelos médicos tende a operar uma 
purificação dos adoecimentos dos pacientes e com ela uma eliminação dos 
elementos vivenciais, emocionais, singulares, sociais e afetivos ali 
envolvidos. 

 

Assim sendo, os problemas cotidianos em diversas situações correm o sério risco de 

serem confundidos com doenças e, portanto, medicalizados em um processo em que 

a realidade do indivíduo não é levada em conta, bem como, seus sentimentos e 

existência.  

 

Moysés (2001) discute o diagnóstico como um olhar clínico, uma prática que, segundo 

a autora se prolonga desde as origens da medicina, monitorando as singularidades 

do indivíduo, para que assim, se imponha o processo da medicalização tanto da 
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conduta, quanto da forma como se aprende. Moysés (2001) trata o diagnóstico como 

um instrumento vinculado aos padronizados testes de inteligência utilizados na 

identificação de crianças que não aprendem na escola, testes estes, ainda em uso 

nos dias atuais.  

 

Abreu (2006, p. 48) nos mostra que os testes de QI foram utilizados durante muito 

tempo no século XX para avaliar a capacidade intelectual do indivíduo que 

demonstrava algum tipo de anormalidade: “O destino de um grande contingente de 

crianças em idade escolar foi traçado a partir da utilização desses testes”. Segundo a 

autora, mais tarde, no final dos anos trinta, foram surgindo algumas publicações, 

apresentando novas concepções sobre o assunto.   

 

Apesar das diversas críticas direcionadas aos testes de inteligência e à medicalização 

infantil, estes ainda resistem, atribuindo rótulos às crianças, o que faz com que Moysés 

(2001, p. 43) se oponha e venha a nos fazer importantes recomendações:  

 

Para nós, a premissa que fundamenta toda a avaliação, geralmente de forma 
indireta. Isto posto, é preciso aprender a olhar. Olhar o que a criança sabe, o 
que ela tem, o que ela pode, o que ela gosta. Não se propõe nenhuma tarefa 
previamente definida, não se pergunta se sabe fazer determinada coisa, 
mesmo que seja empinar pipa, ou jogar bolinha de gude. Pergunta-se o que 
ela sabe fazer. E, a partir daí, (SIC) o profissional busca, nestas atividades, 
nas expressões que ela já adquiriu, o que subsidia e permite essas 
expressões. 

 

A ideia é tornar as atividades interessantes para os alunos de modo que as propostas 

partam deles próprios. Para Moysés (2001) os testes são inadequados, justificam a 

desigualdade social, a normalidade padronizada, entre outros atributos que não 

contribuem para o desenvolvimento cognitivo da criança. Consideram-se apenas os 

conhecimentos prévios, classificando o indivíduo, assim como o diagnóstico. Ambos 

rotulam, excluem e podem levar à medicalização. 

 

Portanto é importante conhecer o desenvolvimento da criança e acima de tudo, saber 

distinguir suas limitações, bem como os problemas da vida. Para Collares e Moysés 

(1996) essas considerações são fundamentais para a identificação daqueles que 

realmente necessitam de um atendimento especializado. 
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Moysés (2001) apresenta o diagnóstico como interessante para o educador, porque a 

partir do momento que a suposta doença é confirmada o aluno é tratado como 

anormal, sendo assim, se não aprende a culpa é dele próprio. Logo, não há 

necessidade de investigar as causas do não aprender e nem esforço para ensiná-lo 

já que não aprende e não aprenderá por ser “doente”. 

 

As crianças às vezes, reagem contra o mal suposto, porém sem forças, na maioria 

dos casos incorporam a doença, passando a acreditar em sua incapacidade. Isso 

posto, torna-se necessário um tratamento médico. Essa questão é bem articulada na 

experiência de Collares e Moysés (1996, p. 227) que afirmam: “Crianças sofridas. 

Fisicamente, assumem uma postura fletida. Curvam-se, dobra a coluna, como se 

carregassem sobre os ombros um peso enorme. O peso de não-aprender. O peso do 

estigma. O peso da inserção social”. 

 

Diante dessa problemática, Moysés (2001) não hesita em dizer que, o que deve ser 

examinada é a atual realidade educacional pela culpa que atribui à criança. O sistema 

educacional não assume a péssima qualidade do ensino que resulta na reprovação e 

evasão, um problema histórico que segundo a autora, vem repercutindo ao longo do 

tempo, com a inserção da classe trabalhadora na escola.  

 

Neste contexto, o discurso medicalizante nos permite perceber o caráter hegemônico 

das explicações estratégicas para isentar o sistema educacional de suas 

responsabilidades, assim como escamotear os problemas sociais que o indivíduo está 

submetido, como descreve Abreu (2006, p. 50): 

 

Podemos também pensar, analisando este período histórico, que o 
movimento de “caçada aos anormais” serviu como estratégia para camuflar 
as dificuldades socioeconômicas impostas à população, as deficiências do 
sistema educacional e a inexistência de um sistema de saúde para a 
população, presentes na Primeira República. 

  

De fato, temos como exemplo, a reprovação que continua sendo um enigma. As 

crianças não reprovam no 1º ano, porém é algo inevitável quando chegam ao 3º ano 

mal alfabetizadas. Trata-se de um problema político e pedagógico, calcado em 

discursos sem fundamentos que persistem à procura de defeitos no aluno. Embora as 

hipóteses médicas possam justificar o não aprendizado e os desvios de condutas, 
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jamais tenham sido comprovadas. Moysés (2001) ressalta que o encaminhamento 

busca tornar-se necessário e essencial à identificação de alunos supostamente 

doentes. 

  

Dessa forma Moysés (2001, p. 58) sintetiza: “É, costumeiramente, a partir da consulta 

que as crianças se tornam reféns de uma incapacidade cientificamente atestada. 

Reféns de seu fracasso, reféns de uma doença que as torna incapazes”. A autora 

conclui que historicamente, no Brasil, a criança sempre foi deixada às margens pelas 

políticas de saúde. O que se pode perceber é que atualmente o atendimento dos 

serviços de saúde ainda deixa a desejar, tem se estendido à criança, mas não 

adequadamente como deveria.  

 

Para Boltansky (1989) o atendimento médico varia de acordo com a classe social do 

indivíduo. Segundo o autor, há um distanciamento entre o especialista e a classe 

popular considerada incapaz de compreender a linguagem médica. Logo, são 

desnecessárias as explicações durante a consulta, apenas ordem é o que importa. 

 

Boltansky (1989) explica que a classe dominante percebe a doença e se queixa com 

clareza em uma consulta médica, já a classe trabalhadora tem dificuldade para 

esclarecer o que sente. Evidencia-se uma hierarquia social em que a relação é 

simplesmente comercial, independente da classe em que o paciente esteja inserido. 

Assim, o profissional da saúde, tende a reduzir informações e esclarecimentos, 

reforçando o distanciamento. 

 

Outros fatores que devem ser analisados cautelosamente são os exames de 

radiografia craniana e o eletroencefalograma (EEG) realizados em crianças para 

detectar as causas do não aprender na escola e/ou resistência às normas sociais 

preestabelecidas. Moysés (2001, p. 86) afirma que são inadequados para problemas 

cotidianos como têm sido utilizados com frequência: 

 

O eletroencefalograma é um exame classicamente destinado à elucidação de 
crises convulsivas, só devendo ser solicitado quando existe história ou 
suspeita de convulsão; um reflexo desse conceito consiste no fato de que, 
nos livros de neurologia, a discussão do EEG geralmente é feita acoplada à 
de epilepsia; além disto, os livros específicos sobre eletroencefalografia 
costumam trazer, no próprio título, a menção à epilepsia. 
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Analisando os perigos oferecidos pelos exames equivocadamente indicados por 

educadores e outros profissionais para identificarem supostas doenças nas crianças 

em idade escolar, Moysés (2001) nos adverte sobre o risco de indivíduos serem 

interpretados como epilépticos e induzidos ao uso indevido de medicamentos. 

 

Moysés (2001) esclarece que essa prática decorre da normatização decorrente da 

expansão do domínio médico nas décadas de 1960 e que por incrível que pareça, a 

maioria dos médicos, sabendo que o EEG deve ser utilizado somente em casos de 

suspeita de convulsões, solicitam o exame para tratar crianças com problemas 

referentes a queixas escolares. 

 

Em relação à radiografia craniana, Moysés (2001) afirma ser indicada tanto em 

traumatismos, quanto em alterações no que se refere ao tamanho, formato e outras 

questões que envolvem o crânio. Contudo, em sua pesquisa na rede pública de saúde 

em Campinas, Moysés (2001, p. 84) supõe que o exame seja feito 

desnecessariamente em um grande número de crianças e adolescentes entre 5 e 14 

anos: 

 

Atendidos em função de queixas agudas (ou agudizadas), sofrem as 
consequências de uma medicalização exagerada, sendo excessivamente 
encaminhados a especialistas, destacando-se o neurologista, por apresentar 
problemas que fogem à competência da medicina. 

 

Estas análises nos levam a pensar na quantidade exorbitante de crianças 

medicalizadas por problemas relacionados a questões sociais, uma vez submetidas a 

esses tipos de exames, na maioria das vezes são diagnosticadas por doenças não 

comprovadas, portanto inexistentes.  

 

Em estudos realizados pelos pesquisadores Freitas e Junior (2014, p. 64) sobre o 

EEG, mais uma vez a inutilidade do exame é evidenciada em aprendizes escolares. 

Independentemente do comportamento ou aprendizagem, o exame serve apenas 

para que sejam rotulados e medicalizados: 

 

Como meio de se corrigir tais comportamentos, grande parte dessas crianças 
passa a ser também medicada, umas das marcadas consequências da 
medicalização escolar, mesmo sem que haja confirmação científica da 
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presença de alguma patologia ou alteração anátomo-fisiológica que indique 
tal intervenção. 

 

De acordo com Freitas e Junior (2014) os dados confirmam que os professores 

insistem em associar o não aprender com fatores neurológicos. Esse fato comprova a 

necessidade de uma ampla reflexão sobre a prática pedagógica nas instituições 

escolares. 

 

Grossmann e Andrade (1996) também nos alertam sobre os perigos desses exames, 

apontando que em estudos realizados, crianças menores de 15 anos submetidas ao 

eletroencefalograma receberam diagnósticos afirmando anormalidade nos resultados. 

Equívoco confirmado por Moysés (2001), a qual adverte que qualquer pessoa pode 

apresentar traçados eletroencefalográficos alterados, podendo ser interpretada como 

anormal.  Assim, a medicalização só tende a se expandir, diante dos frequentes 

encaminhamentos à exames e diagnósticos feitos de qualquer maneira. 

 

Moysés (2001, p. 123) evidencia as possibilidades de aprendizagem na forma como 

se olha o outro em uma sociedade historicamente marcada por um olhar 

diagnosticador que ainda condena e exclui. Nesse sentido, é importante refletirmos a 

ação pedagógica e questionarmos a prática medicalizante. O olhar adequado, atento 

e sensível às diversas situações escolares poderá contribuir de forma efetiva para a 

desmedicalização no ambiente escolar, conforme articula a autora:  

 

O que consideramos essencial é uma mudança na forma de olhar as 
pessoas, ao submetê-las a uma avaliação, qualquer que seja o atributo em 
questão. Isto é de ainda maior relevância nas avaliações de desenvolvimento 
intelectual. Não apenas mudança de forma, mas uma subversão mais radical, 
do próprio olhar, do local de onde se olha, do que se pretende olhar e, tão 
importante, do olhar sobre o próprio olhar. 

  

É relevante reafirmar, por fim, que a construção de novos olhares permite a 

desconstrução de conceitos equivocados, voltados à anormalidade e à medicalização. 

Ao invés da padronização e controle, as possibilidades de aprendizagem devem ser 

essencialmente pensadas, a partir do olhar diferenciado para que assim, o discurso 

medicalizante sinta-se enfraquecido, diante de suas vítimas. 
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 4 INFLUÊNCIA DA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA À MEDICALIZAÇÃO: uma questão de 

doença ou invenção? 

 

Diversas pesquisas, livros, revistas, entre outros meios de informações, a cada dia 

nos permitem perceber o crescente número de pessoas sadias, sendo diagnosticadas 

como doentes, especialmente no campo educacional, onde têm sido relacionadas às 

questões que envolvem a aprendizagem, como vimos anteriormente. 

 

Este fato evidencia “a luta de forças entre instituições que hoje, concorrem para se 

afirmarem como hegemônicas na explicação do não-aprender”, conforme articula 

Abreu (2006, p. 51). A autora nos lembra que as crianças rotuladas na época da 

higienização escolar eram consideradas “anormais”. No atual contexto, pelo víeis do 

discurso do saber, passam a ser identificadas como “portadoras de transtornos”. 

 

Abreu (2006) adverte ainda sobre a importância de desconfiarmos dos transtornos e 

do processo de medicalização que atrelado à indústria farmacêutica tem aprisionado 

não somente as crianças, mas também grande parte da classe trabalhadora, diante 

dos avanços tecnológicos e dos históricos discursos normatizando a vida, bem como 

temos visto em diversas pesquisas que demonstram essa realidade. 

 

Nas palavras de Martins (2008, p. 331), somos todos submetidos ao poder da 

manipulação. O autor acentua a ideia do corpo perfeito que serve como parâmetro, 

visto que, “ao mesmo tempo em que redefine a doença, a feiúra e a velhice, também 

revela novas normas e estratégias de controle e conduta”. O fato é que estamos frente 

às inovações tecnológicas com novas formas de exercer o poder de controle. 

 

Abreu (2006, p. 55) ao referir-se ao modo de vida moderno, afirma: 

 

Nessa esteira, o viver torna-se refém da conexão, da interatividade e da ação. 
A troca instantânea de informações passa a produzir uma aceleração em um 
nível jamais experimentado pelo homem. A vida passa a ser comandada por 
um consumo sem espera, pela conexão sem fio e pela (hiper) atividade em 
todas as direções. Deslizando no mundo do instantâneo, das próteses, do 
virtual, do silício, do consumo, da compulsão, da medicalização, o homem 
contemporâneo vive a impossibilidade de escolher o seu modo de viver. 
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Segundo Abreu (2006) na sociedade capitalista a vida do sujeito torna-se refém da 

compulsão que em muitos casos tem resultado no consumo excessivo da 

medicalização. Em suma, as opiniões são preestabelecidas, comprometendo as 

singularidades em um processo de massificação e burocratização social em mundo 

informatizado, onde a prioridade é o consumo. Afinal, o que parece interessar neste 

novo contexto é essencialmente a atitude consumista. 

 

Evidentemente, vivemos e compomos “um mundo capitalista, em que o desejo é 

imediato, e a busca por saciar os desejos tornou o homem um ser dependente de 

bens materiais e outros fatores”, conforme assinala Dentee (2015, p. 19). Deste modo, 

torna-se necessário investir nos serviços de vendas, já que estamos diante da era 

consumista. 

 

Nesse sentido, podemos concordar com Abreu (2006) que destaca a ação dos 

serviços de vendas e as estratégias de marketing como importantes instrumentos de 

controle social contemporâneo, necessários ao funcionamento do sistema capitalista. 

A autora afirma que os serviços de vendas entram em ação como uma das principais 

estratégias nesse processo. 

 

Tais estratégias, para Foucault (1997) tratam de uma espécie de controle social, uma 

estratégia política que leva o autor a chamar de biopoder, pois exercem total poder 

sobre a vida do indivíduo. De fato, é a vida que está sob domínio, por trás das 

estratégias de um potente discurso medicalizante, envolvendo o modo de viver, enfim, 

o cotidiano. 

 

Aguiar (2003, p. 7) salienta que são “estratégias de poder que buscam gerir a vida, 

criando novas formas de vida e novos modos de viver”.  Dessa forma, é importante 

compreender o aluno como indivíduos singulares, submetidos às transformações que 

podem afetar os modos como se vive.  

 

Diante de tantas transformações ocorridas na sociedade, a instituição escolar é 

amplamente influenciada pelo sistema capitalista, conforme destaca Luengo (2010, p. 

65): 
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Com o desejo obstinado de produzir, próprio da sociedade capitalista, a 
escola se destina ao desenvolvimento de um espaço em que a prioridade seja 
a produtividade e, ao mesmo tempo, a obediência às leis, que na maioria das 
vezes não vem através de uma conscientização de cidadania, mas numa 
forma alienante, que destrói o aspecto crítico e questionador da infância com 
o objetivo de priorizar o sistema produtivo. 

 

A autora complementa ainda que, sob os efeitos do poder normatizador as 

justificativas para os diagnósticos, conforme as “anormalidades” apresentadas 

ganham dimensão nesse processo em que a criança é manipulada. Isto é, levada a 

acreditar na necessidade do uso do medicamento, uma vez diagnosticada. 

 

Em tempo de consumo, a atual ação de reduzir sintomas comuns às doenças 

inexistentes, para Moysés (2001), significa que maiores quantidades de 

medicamentos serão consumidas. Logo, a indústria farmacêutica será beneficiada e 

sucessivamente, as necessidades do capitalismo serão atendidas. Partindo desse 

pressuposto, retornemos a refletir a ideia do “olhar” que se mantêm no espaço escolar, 

a fim de questionarmos a prática medicalizante. Afinal, estamos diante da explosão 

de vendas de medicamentos para o público infantil, isso é inegável. 

 

Abreu (2006, p. 62) aponta que até a década de 70 era comum o uso de vitaminas 

para as crianças, assim como o cálcio e estimulantes para o apetite, porém esses 

medicamentos foram substituídos pelos “antidepressivos, psicoestimulantes e 

estabilizantes de humor”. Não é difícil perceber que os discursos médicos adquiriram 

forças com as transformações sociais decorrentes da globalização. Segundo a autora, 

com as inovações tecnológicas, o indivíduo passa a ser facilmente manipulado pela 

lógica medicalizante do mercado que atua na venda de discursos, de acordo com as 

necessidades do capitalismo.  

 

Os serviços de marketing em parceria com a mídia se empenham na ampla divulgação 

das supostas doenças, classificando e rotulando os indivíduos de qualquer maneira. 

Estrategicamente a classe trabalhadora é informada sobre os diversos sintomas e sob 

alerta, é incentivada a se prevenir contra as doenças, conforme argumenta Aguiar 

(2003, p. 8): 

 

A indústria farmacêutica tem patrocinado ativamente a difusão social do 
conceito de determinadas doenças e promovendo-as tanto para os médicos 
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como para os pacientes. São verdadeiras campanhas de marketing, voltadas 
para chamar a atenção do público para doenças supostamente “pouco 
diagnosticadas” e “pouco tratadas” na população. 

 

A ideia é que os sintomas sejam divulgados o máximo possível para que as pessoas 

possam antecipar o tratamento, dando início ao processo de medicalização. Para 

Aguiar (2003) há uma intensa articulação entre a indústria farmacêutica e as clínicas 

psiquiátricas na prescrição dos medicamentos. O autor problematiza ainda, a 

concorrência que consequentemente desenvolve estratégias de vendas, 

impulsionando cada vez mais, o excesso de consumo. 

 

Para o mercado é extremamente relevante que o indivíduo conheça não somente os 

sintomas, mas também os conceitos das doenças para que possa fazer o seu próprio 

diagnóstico. Assim facilitará a venda dos medicamentos já que para efetuar a compra, 

em alguns casos é necessária a prescrição médica. 

 

Abreu (2006, p. 66) acentua que a indústria farmacêutica até a década de 50, produzia 

os medicamentos, conforme as doenças existentes na época, diferentemente dos dias 

atuais como podemos constatar, a atuação tanto na invenção como na divulgação: 

 

Desse modo, podemos dizer que trata-se da retomada de um antigo projeto de 
saneamento da população, porém, em vez de segregar apenas o anormal 
aprisionando-o em pavilhões de confinamento, a diferença é que todos os indivíduos 
serão medicalizados a partir da pesquisa que esmiúça do código genético, cujos 
“erros” serão corrigidos com novas tecnologias de aprisionamento. 

 

Guarido (2010, p. 33) afirma: “A partir dos anos 50 do século XX, as práticas em saúde 

e saúde mental tornaram-se crescentemente dependentes dos produtos 

farmacológicos. Desde então, os lucros da indústria farmacêutica têm crescido 

enormemente”. No entanto, o que tudo indica é que assim como os lucros, a 

dependência das pessoas em relação aos medicamentos também cresceu em massa 

e tem se estendido. 

  

O discurso de incentivo às vendas dos medicamentos garante o consumo, uma vez 

que a medicina aliada à indústria farmacêutica, de forma estratégica criou sua 

clientela, segundo Lerner (2014, p. 14): 
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A medicalização surge na vida das crianças como forma de sanar os 
problemas de aprendizagem que acometem muitas delas. Esses problemas, 
vistos como doenças individuais, começam a ser tratados através de 
medicamentos que prometem auxiliar a criança no desenvolvimento de sua 
aprendizagem e do seu comportamento. 

 

Lerner (2014) argumenta que essa parceria ocorre porque a escola não encontra uma 

solução para as questões que envolvem o aprendizado do aluno, como se 

desconhecesse os reflexos negativos do uso de medicamentos desnecessários, 

constatados por meio de estudos recentes que têm demonstrado os efeitos 

prejudiciais, especificamente nas crianças em fase escolar. O que se percebe é que 

os alunos continuam sob o foco dos olhares que ainda insistem em relacionar as 

possíveis causas do não aprender a um transtorno qualquer.  

 

Nesse sentido Diniz (2008, p. 11) afirma: “A medicalização tem, como objetivo, a 

intervenção política no corpo social. O fenômeno da medicalização social surge e se 

desenvolve, historicamente, no contexto das sociedades disciplinares”. Desse modo, 

podemos claramente perceber a histórica relação entre os olhares diagnosticadores 

que silenciam e o agressivo processo da medicalização infantil. 

 

Guarido (2007, p. 160) dá ênfase especial à atual problemática em questão: 

 
O recurso à técnica, seja ela a dos manuais de psicologia seja a do discurso 
médico hegemônico, tem tido efeitos não pouco nefastos sobre o discurso 
pedagógico nos tempos contemporâneos. A medicalização em larga escala 
das crianças nos tempos atuais pode ser lida também como apelo ao silêncio 
dos conflitos, negando-os como inerentes à subjetividade e ao encontro 
humano. 

 

Guarido (2007) evidencia a necessidade de se encontrar no âmbito educacional a 

resistência ao discurso médico que tende a transformar a personalidade da criança 

em desenvolvimento. Diante do destino prognosticado, os sofrimentos são 

socializados de forma naturalizada, uma vez que, a escola ignora as condições 

culturais e sociais do aluno, contribuindo para que novas doenças sejam inventadas. 

 

Welch, Schwartz e Woloshin (2008) em entrevista já mencionada, também evidenciam 

a eficiência e o interesse financeiro envolvido nesse processo que promove o 

surgimento de “epidemias” e novas oportunidades de vendas de medicamentos. Logo, 
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podemos pensar que a lógica medicalizante visa a produção de doenças para que 

sucessivamente a cura possa ser oferecida, através dos medicamentos.  

 

Para Aguiar (2003) convencer as pessoas que elas estão doentes não é uma tarefa 

difícil. Basta recorrer ao discurso eficaz sobre os sintomas apresentados e a 

necessidade de tratamento. O autor cita como exemplo, o sentimento de tristeza que 

pode facilmente levar o indivíduo a consultas, acreditando tratar-se de uma possível 

depressão. Aguiar (2003) enfatiza ainda que o processo de medicalização atrelado 

aos discursos científicos buscam a ideia do corpo imperfeito, sendo, porém, redefinido 

pelo uso de medicamentos. 

 

Essa afirmativa explicita a forma como a medicalização é inserida na vida cotidiana, 

conforme articula Guarido (2007, p. 159): 

 

A produção de saber sobre o sofrimento psíquico encontra-se associada à 
produção da indústria farmacêutica de remédios que prometem aliviar os 
sofrimentos existenciais. O consumo em larga escala dos medicamentos e 
crescimento exponencial da indústria farmacêutica tornam-se elementos 
indissociáveis do exercício do poder médico apoiado em um saber 
consolidado ao longo do século XX. 

 

Claramente podemos perceber o quanto a indústria farmacêutica manipula o indivíduo 

e produz doenças. Esse fato pode ser constatado também por meio do trabalho do 

psiquiatra estadunidense Allen Frances, líder da equipe responsável pela elaboração 

do DSM-Manual Diagnóstico e Estatístico, IV Edição da Associação Americana de 

Psiquiatria. 

 

Em uma entrevista publicada no site EL País no mês de maio de 2012, Frances faz 

uma crítica aos novos transtornos mentais descritos no manual, afirmando que 

problemas comuns têm sido transformados em transtornos mentais e precisam de 

tratamentos com medicamentos. Dessa forma, adverte que a indústria farmacêutica 

atua ideologicamente, estimulando as pessoas a buscarem a solução para os seus 

problemas através dos fármacos. Sendo assim, podemos considerar o Manual como 

responsável pela expansão da medicalização e o crescimento desordenado de 

pessoas consideradas “anormais”. 
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Guarido (2007, p. 158) afirma que os problemas cotidianos têm sido frequentemente 

medicalizados por incentivo dos Manuais, devido à variedade de sintomas nele 

descritos: 

 

A ampla gama de sintomas presentes nos manuais bem como a forma 
diagnóstica proposta por eles permitem que muitos acontecimentos 
cotidianos, sofrimentos passageiros ou outros comportamentos, possam ser 
registrados como sintomas próprios de transtornos mentais. 

  

Por ser de fácil acesso, o DSM facilita a medicalização. Assim, Guarido (2007) expõe 

que, além dos médicos, vários profissionais como psicopedagogos, enfermeiros e 

outros, passam a utilizá-lo para diagnosticar os indivíduos, conforme os sintomas. 

 

Pereira (2010, p. 35) levanta uma importante discussão sobre tal questão e se 

contrapõe à ação dos Psicopedagogos, os quais segundo a autora não estão aptos a 

lidarem com essa situação que drasticamente envolve a medicalização e a criança em 

fase escolar: 

 

Ao que tudo indica, psicólogos, fonoaudiólogos e neurologistas não 
aprendem, em sua formação profissional, conhecimentos da prática docente. 
Psicopedagogos, ainda que atuem profissionalmente com questões 
educacionais e de aprendizagem, não necessariamente dominam 
conhecimentos sobre métodos de ensino e alfabetização. A reserva de 
mercado profissional para as especialidades citadas parece evidente. Aos 
professores, referidos uma única vez e como educadores, cabe apenas 
receber um diagnóstico significativo, como se fossem personagens alheios 
aos processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança.  

 

Pereira (2010) destaca também a importância de os pais ficarem sob alerta, sendo 

necessário desconfiar dos exames, dos transtornos, enfim, do processo de 

medicalização que tem aprisionado não somente as crianças, mas também grande 

parte da classe trabalhadora. Diante do exposto, evidencia-se a existência da 

articulação que visa o lucro como elemento primordial e a ameaça das consequências 

causadas pelo uso abusivo e indiscriminado de medicamentos que não são levadas 

em consideração, muito menos, de que maneira a medicalização poderá refletir na 

vida das pessoas. Perde-se assim, a oportunidade de criar estratégias que 

possibilitem o aprendizado. 
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4.1 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE OS MANUAIS DOS DIAGNÓSTICOS 

MÉDICOS 

 

Entre as transformações que marcaram a história da medicalização da criança 

podemos destacar a publicação do DSM (Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtorno Mentais) e ao longo dos últimos 50 anos, o surgimento de novos 

procedimentos diagnósticos criados nos EUA, segundo Guarido (2007).  

 

Abreu (2006) aponta que a primeira versão do Manual, o “DSM- I”, publicado em 1952 

foi mundialmente utilizado para o diagnóstico dos transtornos psíquicos. De acordo 

com a autora este manual sofreu forte influência da psicanálise, notória nos termos 

utilizados nas escritas. 

 

Segundo Guarido (2007), desde então, após a fabricação de um medicamento 

utilizado pela primeira vez em tratamentos psiquiátricos em 1952, a indústria 

farmacêutica passa a investir intensamente em serviços de marketing para a venda 

de novos medicamentos que surgiam em parceria com as pesquisas científicas 

também divulgadas. 

 

A segunda versão, o “DSM- II” foi produzido em 1968, conforme afirma Martins (2005). 

Para o autor a substituição do primeiro manual pelo “DSM- II” se deu pelo fato de que 

nem todos os transtornos manifestados nos EUA eram conhecidos em outras 

localidades, assim como determinados desajustes vistos em outras localidades eram 

desconhecidos também nos EUA. No “DSM- II” as perturbações diversas dos 

indivíduos são consideradas como sendo uma desordem psicológica. Quanto à 

substituição, não alterou as concepções e tratamento no que diz respeito à doença 

mental, conforme relata o autor. 

 

Neste contexto, surgem novos medicamentos. Martins (2005, p. 54) discute as 

transformações advindas dessas novas descobertas: 

 

Diante das transformações promovidas pelos novos medicamentos e as 
mudanças no sistema de reembolso dos tratamentos médicos, as 
seguradoras e os planos de saúde começaram a pressionar os profissionais 
envolvidos com trabalhos em saúde mental sobre uma certa vagueza nas 
definições diagnósticas e devido ao tempo dos tratamentos baseados nas 
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diferentes modalidades de psicoterapias ser muito longo. 
Consequentemente, os gerentes executivos destas empresas passaram a 
questionar a capacidade dos psiquiatras para estabelecerem diagnósticos 
corretos e programarem tratamentos adequados, em tempo e custos os 
menores possíveis. 

 

Martins (2005) enfatiza o domínio dos investimentos em pesquisas que 

sucessivamente refletem de forma significativa sobre as vendas dos medicamentos. 

A busca por credibilidade, frente à necessidade de divulgação dos transtornos mentais 

em relação aos lucros advindos das progressivas vendas. 

 

Além dos investimentos, para reforçar ainda mais a medicalização, em 1980 entra em 

cena o “DSM- III” que cumpre sua função, após a ruptura com as classificações 

anteriores. Conceituados laboratórios farmacêuticos incentivaram a construção do 

Manual reconhecido mundialmente, por meio de diversas pesquisas científicas, como 

nos mostra Martins (2005, p. 60): 

 

A padronização dos procedimentos diagnósticos possibilitou que o DSM-III 
fosse disseminado pelo mundo, através dos periódicos científicos 
especializados, que publicam resultados de pesquisas. Com efeito, a 
delimitação de fronteiras entre os diferentes transtornos levou a uma 
superespecificação das categorias diagnósticas, resultando num aumento 
exponencial do número de categorias diagnósticas e principalmente na 
produção de novos medicamentos psiquiátricos. 

 

Martins (2005) relata que o “DSM- III” era considerado como uma bíblia com descrição 

de doenças mentais que promoveu a expansão da psiquiatria estadunidense e 

consequentemente, o processo da medicalização. Na classificação, os transtornos 

mentais eram definidos, por meio do olhar clínico. 

 

Neste novo manual, além da observação, a prescrição dos medicamentos era 

essencial ao tratamento das enfermidades, conforme explica Abreu (2006, p. 74): 

 

Traduzido quase que imediatamente para vários idiomas, o DSM- III foi um 
marco na história da psiquiatria americana, reafirmando o compromisso 
daquela especialidade com a medicina científica. O manual foi o resultado de 
um empreendimento antigo, liderado pela psiquiatria norte-americana que, 
desde 1960, buscava romper com a ênfase dos aspectos da personalidade 
individual para a compreensão do sofrimento psíquico. 
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Os sintomas eram analisados a partir do histórico de vida do indivíduo, porém de forma 

única eram classificados, descartando-se as diversidades. Segundo Abreu (2006), o 

“DSM- III” foi considerado a segunda revolução da psiquiatria.  

A quarta edição do Manual, o “DSM- IV” surge em 1994. Segundo Caponi (2012, p. 

104) “é amplamente utilizada como referência obrigatória para definir diagnósticos 

psiquiátricos no mundo inteiro, por profissionais de saúde, psiquiatras e até 

educadores”. Isto explicaria a quantidade exorbitante de crianças rotuladas nas 

instituições escolares. 

 

Martins (2005, p. 77) confirma a forma hegemônica de diagnosticar o indivíduo: “A 

flexibilidade de uma ferramenta diagnóstica como o DSM-IV permite que 

pesquisadores oriundos de diferentes orientações teóricas e de ambientes culturais 

diversos cheguem a um mesmo diagnóstico”.  

 

Para Abreu (2006) não há dúvidas que este manual estaria vinculado à indústria 

farmacêutica e à mídia, sendo movimentado pelo sistema capitalista contemporâneo, 

principal responsável pelas novas tecnologias que influenciam significativamente o 

processo de medicalização. 

 

Caponi (2012, p. 115), a partir dos questionamentos do psiquiatra Allen Frances, 

demonstra que suas críticas ao “DMS- IV”, cabem às edições anteriores, pois também 

classificam de forma errônea, como por exemplo, o “DSM- V” que rotula as pessoas 

sadias, as quais repentinamente passam a ter o diagnóstico de “transtorno mental”. 

Para a autora, “trata-se de uma questão teórica e política que é contemporânea à 

própria ambição classificatória da psiquiatria”. 

 

Ainda sobre a quarta edição do Manual, Guarido (2008, p. 52) também deixa suas 

críticas, porém esclarece que não se trata de criticar as contribuições, mas sim a visão 

hegemônica na classificação dos indivíduos: 

 

O DSM- IV é hoje referência mundial para diagnósticos psiquiátricos: 
entretanto, embora se tratando de um texto voltado aos profissionais da área 
médica, pode-se encontrar, na mídia leiga, a difusão dos conjuntos de sinais 
sintomáticos presentes em seu texto. Sem dúvida, uma apropriação indevida, 
mas comum. 
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Guarido (2008) questiona o jogo de interesse visivelmente nas mudanças que 

ocorreram na redefinição dos sintomas, lembrando que os sentimentos cotidianos são 

também humanos. A autora se refere ao entrelaçamento entre os procedimentos 

diagnósticos e o movimento capitalista e os seus efeitos sob as singularidades 

humana. Destaca o avanço das pesquisas, visando ampliar o número de diagnósticos 

e o marketing dos medicamentos cada vez mais potente para cada transtorno descrito 

no Manual. 

 

A última edição do Manual, o “DSM- V” passou por várias alterações, conforme Sapia 

(2013, p.27). “A criação do DSM, desde o início em 1952 esteve atrelada à luta dos 

Psiquiatras por reconhecimento e legitimação como campo da Medicina”. Para o 

autor, as mudanças tinham por objetivo transmitir um caráter de seriedade, porém, na 

íntegra não funcionava, devido à uniformidade nas análises. 

 

Ao discutir o “DSM V”, Caponi (2014, p. 744) reafirma o caráter estratégico dos 

Manuais: 

 

O DSM-V se inscreve na mesma estratégia que caracteriza os Manuais 
ee[SIC] Estatística e Diagnóstico de Transtornos Mentais desde a ruptura 
operada no campo da psiquiatria, no ano 1980, pelo DSM-III. A partir desse 
momento, começou-se a definir as patologias psiquiátricas por referência a 
agrupamentos de sintomas, o que acarretou a desconsideração das 
narrativas dos pacientes, das histórias de vida, das causas sociais e 
psicológicas específicas que podem ter provocado determinado sofrimento 
psíquico ou determinado comportamento. 

 

Caponi (2014) argumenta que o Manual além de reduzir os sofrimentos dos 

indivíduos, não apresenta clareza na classificação dos transtornos e muito menos leva 

em consideração as singularidades. Esta afirmativa serve para alertar sobre os riscos 

dos rótulos e medicalização advindos dos diagnósticos especialmente quando 

direcionados às crianças em idade escolar. 

 

Para Sapia (2013, p. 41) quem sai no lucro é a indústria farmacêutica, embora a 

medicalização vise também “ocultar as falhas do nosso sistema escolar, bem como a 

inexistência de políticas públicas efetivas que deem conta de atender a diversidade 

de demandas existentes no cotidiano escolar”. Diante dessa realidade, podemos 
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afirmar que o público infantil é negligenciado ao ser encaminhado equivocadamente 

a outros especialistas. 

A submissão das crianças a esses tipos de diagnósticos duvidosos e em constante 

redefinição como temos visto, torna-se alarmante, o que para Caponi (2012, p. 117) é 

uma problemática que serve como estratégia para a invenção de novos transtornos:  

 

A cada nova edição do DSM, se repete a mesma certeza de que a 
identificação precoce de comportamentos considerados de risco permitirá, no 
futuro, evitar a cronificação de certas patologias psiquiátricas. Porém, é 
justamente esse processo de identificação de comportamentos de risco, o 
que permite criar novas patologias psiquiátricas leves e de identificação 
ambígua que poderão passar a ser adicionadas às classificações de 
diagnósticos psiquiátricos já existentes. 

 

Diante desse contexto, vale destacar os questionamentos de Welch, Schwartz e 

Woloshin (2008, p. 12) no que tange à fragilidade desses procedimentos diagnósticos: 

 

A maioria de nós acredita que estes diagnósticos adicionais sempre 
beneficiam os pacientes. E alguns, de fato, são benéficos. Mas, por fim, a 
lógica das detecções antecipadas é absurda. Se mais da metade de nós está 
doente, o que significa estar “normal”? Muitos de nós estamos predispostos 
– e em algum dia podemos ficar doentes – e todos nós somos dos “grupos 
de risco”. A medicalização na vida cotidiana é muito problemática. O que, 
exatamente, estamos fazendo com nossas crianças, uma vez que 40% das 
que vão acampar estão sujeitas a uma ou mais prescrições crônicas de 
medicamentos? 

 

De acordo com os pesquisadores essa “epidemia” de doença e de diagnóstico 

representa uma grande ameaça à saúde, uma vez que as pessoas rotuladas como 

doentes, além da vulnerabilidade há também o risco de desenvolverem o sintoma de 

ansiedade, especificamente as crianças. Conforme discutem os estudiosos, talvez 

seja o momento de se pensar nas possibilidades de melhoria no que diz respeito à 

saúde, a partir da redução na demanda de atendimentos especializados. 

 

Com base nessas considerações, compreende-se que essa problemática tem gerado 

preocupação, diante do visível entrelaçamento entre as supostas doenças e a 

indústria farmacêutica. No decorrer desse estudo, evidenciou-se a intensificação da 

medicalização. Todavia, amplia-se também a inquietação e o interesse de muitos que 

têm buscado combater essa prática, no intuito de desenvolver estratégias de modo 

coletivo em prol de uma melhor educação, contribuindo para que as crianças não mais 
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sejam rotuladas, medicalizadas e ignoradas em seus direitos, bem como em suas 

especificidades.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS    

 

Diante dos estudos realizados nessa pesquisa foi possível uma reflexão acerca de 

alguns aspectos relevantes que envolvem a medicalização da criança em idade 

escolar. Percebe-se que essa prática evidencia a necessidade de uma intervenção, a 

partir da desconstrução do discurso medicalizante apresentado de forma 

inquestionável, como vimos no decorrer desse estudo.  

 

 Observou-se a gravidade dessa circunstância, uma vez que as crianças são 

submetidas cada vez mais ao uso indiscriminado de medicamentos para melhorar o 

rendimento escolar, e assim, solucionar os problemas decorrentes de supostas 

doenças geralmente divulgadas pela indústria farmacêutica buscando comprovar a 

eficácia dos medicamentos para a sucessiva venda, conforme enfatizam diversos 

autores, em especial, Guarido (2008) e Abreu (2006). 

 

Assim, as doenças do não-aprender vêm marcando as crianças na escola, que por 

sua vez se apresenta disposta à ação de rotular com base no Manual de diagnósticos, 

de acordo com os sintomas apresentados pelo aluno, promovendo dessa forma, o 

processo de medicalização, sendo necessário uma intervenção ao avanço das “novas 

doenças” que a cada dia têm se propagado no ambiente escolar, onde, segundo Abreu 

(2006, p. 71) “concorrem entre si para afirmarem-se como hegemônicas na produção 

da existência, regulando e homogeneizando a vida”. Assim, as individualidades 

deixam de ser consideradas, já que as diversidades não são prestigiadas. 

 

Dessa forma, os questionamentos e alertas acerca da tão infantil medicalização 

podem promover a conscientização dos profissionais envolvidos nesse processo, 

combatendo a redução de questões sociais a doenças próprias do indivíduo no atual 

contexto escolar, onde o crescente número de encaminhamentos médicos de crianças 

para diagnósticos e tratamento com medicamentos, nos remete a análise e discussão 

sobre essas questões em que estão submetidas não somente as crianças, mas 

também a escola como podemos perceber, no decorrer deste trabalho. 

 

Se analisarmos bem, não é difícil percebermos que somos todos imperfeitos, seja 

fisicamente ou emocionalmente, todavia, categoricamente temos algum tipo de 
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defeito. “Procurando bem todo mundo tem pereba, marca de bexiga ou vacina. E tem 

piriri, tem lombriga, tem ameba, só a bailarina que não tem”. Como nos mostram 

ironicamente, Chico Buarque e Edu Lobo na canção “Ciranda da Bailarina”, ninguém 

é perfeito a não ser a figura da bailarina que por ser irreal não sofre a influência do 

mundo, sendo, portanto, isenta de qualquer problema ou imperfeição. 

 

Esta pesquisa bibliográfica visa contribuir significativamente para com todos os 

envolvidos direta ou indiretamente com os processos de escolarização. Espera-se que 

os profissionais que lidam com o não aprender, possam refletir e construir ações 

coletivas de forma crítica, possibilitando o questionamento sobre o que se considera 

padrão “normal” do aprendizado e conduta em crianças. 

 

A análise crítica dessa situação específica permite compreender o contexto que 

envolve a medicalização infantil. Com este estudo, espera-se que novas 

possibilidades se instalem de forma que esse processo e sua naturalização alicerçada 

em crenças estabelecidas sejam abolidos do âmbito educacional. Romper, todavia, o 

silêncio dos conflitos é necessário e fundamental ao combate da normatização e 

medicalização que ainda imperam nas escolas atuais. 

 

É preciso a constituição de nova práxis de atenção à criança para que seus conflitos 

não sejam silenciados por meio de medicamentos. Portanto, faz-se necessário uma 

reorientação das práticas de resistência aos poderes dominantes que se debruçam 

ao campo educacional, para que assim, sejam possíveis novas análises e lutas contra 

a medicalização da criança em fase de escolarização. 

 

Tais práticas devem ser comprometidas com uma educação de qualidade, a partir da 

construção de novos olhares direcionados ao potencial e não às carências e defeitos 

geralmente atribuídos à criança que diferente da bailarina da canção, pensa, é 

agredida pela vida, luta pela sobrevivência e tenta resistir à conformidade. Afinal, 

todos temos defeitos, “procurando bem, todo mundo tem”, o que não justifica a 

inadmissível pratica infantil da medicalização em crianças. 
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